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RESUMO

O conhecimento do consumo de alimentos e dos hábitos 
alimentares é de fundamental importância para a promoção 
da alimentação saudável na população. Dentre os diferentes 
alimentos, frequentemente é relatado consumo insuficiente 
de frutas e hortaliças em relação às recomendações diárias. 
O objetivo do presente estudo foi verificar o consumo 
quantitativo e qualitativo de frutas e hortaliças pela po-
pulação assistida por duas unidades básicas de saúde da 
família localizadas em Fortaleza-Ceará. A ingestão de frutas 
e hortaliças foi verificada através de um questionário quali-
-quantitativo de frequência alimentar. Foi adotada, como 
critério de consumo, a ingestão do alimento por pelo menos 
50% dos entrevistados, na frequência de, no mínimo, uma 
vez por semana para indicar que tal consumo é habitual no 
grupo. Os achados mostraram um consumo insuficiente 
segundo as recomendações nacionais. Apenas três frutas 
foram citadas (banana, laranja e mamão), num total médio 
diário de 225,25 ± 267,10g. Dentre as hortaliças, menção 
a apenas quatro tipos (tomate, cebola, cenoura e alface), 
em um total médio diário de 102,66 ± 91,14g. Frente aos 
resultados, sugere-se que o agente comunitário de saúde use 
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ABSTRACT

Knowledge about food intake in the population is very 
important to promote healthy eating patterns. Fruit and 
vegetable intake is frequently reported to be insufficient 
according to recommended daily allowances. The aim of 
this study was to verify the qualitative and quantitative 
intake of fruits and vegetables by a certain population 
assisted in two basic units of Family Health Program in 
the city of Fortaleza, Brazil. Fruit and vegetable intake 
was assessed through a quantitative food frequency 
questionnaire. In order to establish the population habits 
concerning fruit and vegetable intake, it was defined that 
both food groups should be ingested by half of the group 
and once a week, at least. The results showed insufficient 
intake according to national recommendations. Only 
three kinds of fruits were used (banana, orange and pa-
paya), with an average daily intake of  225.25 ± 267.10g. 
Four kinds of vegetables were mentioned (tomato, 
onion, carrot and lettuce), with an average daily intake 
of  102.66 ± 91.14g. It is recommended that Community 
Health Workers develop educational activities during 
their home visits to foster fruit and vegetable intake. 
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abordagens educativas em suas visitas domiciliares, visando 
incentivar o consumo de tais alimentos e, por conseguinte, 
contribuindo para a segurança alimentar e nutricional desta 
comunidade.

PAlAvRAS-ChAvE: Consumo de Alimentos; Hábitos 
Alimentares; Frutas; Hortaliças; Segurança Alimentar e 
Nutricional; Programa Saúde da Família.

Thus, they will be contributing to nutrition and food 
security in this community. 

KEy wORdS: Food Consumption; Food Habits. Diet; 
Fruits; Vegetables; Food Security; Family Health Program.

INTROdUÇÃO

A nutrição é um dos mais importantes fatores ambien-
tais para garantir o bem estar das pessoas. O conhecimento 
do consumo de alimentos e dos hábitos alimentares da 
população é de fundamental importância para a promoção 
da saúde, especialmente quando se evidenciam potenciais 
excessos e deficiências de nutrientes que representam 
risco à saúde. Nessa perspectiva, é importante que se es-
tabeleçam os conceitos de consumo de alimentos e hábito 
alimentar. O consumo de alimentos caracteriza qualquer 
ingestão mesmo que seja esporádica; o hábito caracteriza 
um consumo alimentar frequente ou chamado habitual.1 
A partir deste conhecimento, é possível planejar as toma-
das de decisão e estabelecer as intervenções apropriadas2, 
e isto é possível tanto em âmbito da comunidade, como 
individual, envolvendo a formulação de políticas públicas, 
englobando ações de educação nutricional para incentivo 
ao consumo de uma alimentação saudável. 

O consumo de alimentos é avaliado mediante a divisão 
destes em grupos. Tal divisão pode variar de país para 
país. No Brasil, são elencados oito grupos de alimentos 
contribuidores à ingestão energética diária, segundo o Guia 
Alimentar para a População Brasileira3, sendo recomendada 
uma ingestão diária, segundo número de porções, para atin-
gir 2000 calorias, que, segundo a publicação, se aplica à de-
manda da maioria de homens e mulheres adultos saudáveis: 
cereais, tubérculos raízes e derivados (6 porções); frutas (3 
porções); legumes e verduras - hortaliças (3 porções); feijões 
(1 porção); leite e derivados (3 porções); carnes e ovos (1 
porção); óleos, gorduras e sementes oleaginosas (1 porção); 
açúcares e doces (1 porção). Dentre os diferentes grupos 
alimentares, destaque vem sendo dado à necessidade de se 
aumentar o consumo de hortaliças e frutas não só com a 
finalidade de melhorar a nutrição, mas também pelo fato 
de estes dois grupos alimentares possuírem fitoquímicos, 
potencialmente protetores contra as doenças crônicas.3,4 No 
Brasil, o consumo de ambos os grupos representa 3-4% 
da ingestão calórica da população, quando é preconizado 

que deveria representar 12% ou o equivalente a 400g diá-
rias.3,5 A recomendação atual da Organização Mundial da 
Saúde4 também é a de que o consumo de frutas e hortaliças 
atinja 400g ou, em média, 5 porções diárias, como forma 
de prevenir doenças crônicas. Também o World Cancer 
Research Fund/American Institute for Cancer Research6 
referem esta quantidade de hortaliças e frutas como pre-
ventiva de doenças crônicas. Realmente, tem sido apontado 
que consumo insuficiente de frutas e hortaliças aumenta o 
risco de doenças cardiovasculares e alguns tipos de câncer, 
e está entre os 10 fatores de risco que mais causam mortes 
e doenças em todo o mundo.7,8

No Brasil, o consumo de frutas e hortaliças é ainda mais 
deficiente entre as famílias de baixa renda, como eviden-
ciado na última Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 
2002-2003.5 Os dados da publicação apontam que a contri-
buição de frutas e hortaliças é de, respectivamente, 0,61% e 
0,35% nos domicílios cuja renda mensal vai até ¼ do salário 
mínimo, chegando a 3,44% e 1,14%, respectivamente, nos 
domicílios cujas famílias possuem renda superior a cinco 
salários mínimos mensais. Logicamente, o baixo consumo 
desses dois grupos alimentares não pode ser atribuído ape-
nas à renda, pois há outros fatores condicionantes, como 
disponibilidade, cultura, produção e acesso.8 Assim, o fato 
de haver recursos financeiros suficientes não garante que a 
escolha de alimentos recairá sobre hortaliças e frutas, pois 
depende da valoração do alimento pelo grupo populacional, 
a facilidade ou dificuldade de cultivo, o acesso aos produtos 
disponíveis numa região, por exemplo, existe na zona rural, 
mas não na urbana ou vice-versa. Assim, são fatores que 
se conjugam determinando o consumo. 

Jaime e Monteiro7 avaliaram o consumo de frutas e 
hortaliças por adultos brasileiros, detectando ingestão diária 
de frutas por apenas 41% dos entrevistados e de hortaliças 
por apenas 30% deles; a melhor ingestão esteve relacionada 
com melhor nível econômico. Num estudo recente de Jaime 
et al.8, onde foram desenvolvidas ações educativas direciona-
das a famílias de baixa renda para incentivo ao consumo de 
frutas e hortaliças, percebeu-se que tais ações conseguiram 
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elevação da aquisição destes dois grupos alimentares em 
2,9% após 30 dias de realização da intervenção.  

O objetivo do presente estudo, portanto, foi verificar 
o consumo quantitativo e qualitativo de frutas e hortaliças 
pela população assistida pelo Programa Saúde da Família 
(PSF) de um bairro da periferia (Serrinha) de Fortaleza-
-Ceará. 

CASUÍSTICA E MÉTOdOS

A pesquisa foi desenvolvida em um bairro circunscrito 
no território da regional de saúde iv, no bairro Serrinha, em 
Fortaleza-Ceará, situado na periferia da cidade, envolvendo 
famílias assistidas por dois PSF lá existentes. A mesma foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universi-
dade Estadual do Ceará e os entrevistados assinaram um 
termo de consentimento livre e esclarecido. 

No Brasil, não há um estudo que tenha mensurado 
a prevalência de pessoas que não ingerem a quantidade 
adequada de frutas e hortaliças, que seria um total míni-
mo diário de 400g englobando ambos os grupos como 
já referido.3,4 Assim, considerou-se, empiricamente, uma 
prevalência de consumo insuficiente de 90%, com intervalo 
de confiança de 95%, correspondente a um erro relativo 
de 5%, chegando-se a um total de 138 pessoas. Dentre as 
famílias cadastradas nos dois PSF, foram aleatoriamente 
sorteadas 138 delas. Os domicílios foram visitados e seus 
informantes-chave, habitualmente contatados pelos agentes 
comunitários de saúde, foram convidados a integrar o estu-
do. Obteve-se anuência de participação de 129 indivíduos. 

Foi avaliado o consumo de frutas e hortaliças pelos 
respondentes, tanto no que tange à identificação dos 
alimentos ingeridos, como à respectiva quantidade deles. 
Para tanto, foi utilizado um questionário de frequência 
alimentar quali-quantitativo, previamente validado por 
Henriques9 para aplicação em populações de baixa renda. 
O referido instrumento lista os alimentos disponíveis na 
região, indagando a porção consumida por vez e frequên-
cia de tal consumo. A porção, dependendo do alimento, é 
informada em unidades, colheres, copos, xícaras, fatias ou 
pedaços. Tais informações foram transformadas em gramas 
ingeridas/dia, mediante pesagem direta ou de acordo com 
padronização constante em Pinheiro et al.10. Foi considerada 
adequada uma ingestão de, ao menos, 400g de ambos os 
grupos alimentares.3,4

Para identificar que frutas e hortaliças poderiam ser 
elencadas como de consumo habitual pelos entrevistados, 
considerou-se aquelas citadas como ingeridas pelo menos 
uma vez por semana e por, pelo menos, 50% dos entre-

vistados, ou seja, pelo menos metade dos respondentes 
tinha a presença daquela fruta e/ou hortaliça na sua ali-
mentação pelo menos semanalmente. Foram consideradas 
frutas e hortaliças as constantes no Guia Alimentar para a 
População Brasileira3, que exclui do grupo das hortaliças 
os tubérculos e raízes representados por todos os tipos de 
batatas, mandioca (macaxeira, aipim), cará e inhame. 

RESUlTAdOS 

Dentre os entrevistados, 87% eram mulheres que decla-
raram, em sua maioria, serem do lar quando questionadas 
quanto à sua atividade laboral. 

O consumo de frutas e hortaliças foi pouco variado. 
Dentre as 21 frutas constantes no instrumento utilizado, 
foram citadas apenas banana, laranja e mamão com pre-
valência e frequência de consumo de acordo com os cri-
térios aqui adotados, ou seja, consumidas por pelo menos 
50% dos entrevistados e pelo menos uma vez por semana 
(tabela 1). 

GRUPO AlIMENTAR* N %
     Frutas 
     Banana 113 87,6
     Laranja 74 57,3
     Mamão 73 56,6
     hortaliças
     Tomate 112 86,8
     Cebola 106 82,2
     Cenoura 91 70,5
     Alface 70 54,3

Tabela 1 - Distribuição dos entrevistados segundo consu-
mo de frutas e hortaliças.

* Alimentos de cada um dos dois grupos alimentares ingeridos 
por ao menos 50% dos entrevistadosa

GRUPO AlIMENTAR* QUANTIdAdE MÉdIA dIÁRIA (g)
     Frutas
     Banana 82,87
     Laranja 252,35
     Mamão 94,0
     hortaliças
     Tomate 61,77
     Cebola 29,82
     Cenoura 37,1
     Alface 18,71

Tabela 2 - Distribuição dos entrevistados segundo quan-
tidade média diária ingerida de frutas e hortaliças.

* Alimentos de cada um dos dois grupos alimentares ingeridos 
por ao menos 50% dos entrevistados.

 Ao se observar os dados referentes às hortaliças, tam-
bém expostos na tabela 1, dentre as 17 opções presentes 
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no instrumento utilizado, foram elencados tomate, cebola, 
cenoura e alface, também de acordo com os critérios su-
pracitados. 

Considerando as frutas e hortaliças citadas, a tabela 
2 exibe a quantidade média diária ingerida de cada uma. 
Observa-se uma quantidade global diária baixa, com média 
de 327,91 ± 290,73g. A ingestão média diária de frutas foi de 
225,25 ± 267,10g e a de hortaliças foi de 102,66 ± 91,14g.

dISCUSSÃO

Os achados do presente estudo evidenciam que as 
recomendações de consumo diário de 400g de frutas e 
hortaliças não são atingidas. Sabe-se que estes grupos 
são, dentro da alimentação global, fontes importantes de 
vitaminas, minerais e fibras. No Brasil, não há estudos 
de base populacional que tenham avaliado a ingestão da 
população, especificamente de frutas e hortaliças, havendo 
apenas informações relativas à disponibilidade de alimentos 
no domicílio como, por exemplo, as presentes na última 
Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 2002-2003.5 
Tais informações têm permitido inferências de consumo, 
embora não individualizadas. Por outro lado, aliando-se 
tais dados aos obtidos com estudos menores de ingestão 
em diferentes localidades, é possível ter um quadro apro-
ximado da situação de consumo alimentar da população. 
Em alguns países, o levantamento de consumo é direto e 
envolve contingentes representativos da população. A fim 
de se ter uma ideia do que o presente estudo representa para 
o conhecimento da realidade alimentar do grupo avaliado, 
é pertinente discutir alguns achados, quer sejam obtidos a 
partir do conhecimento da disponibilidade de alimentos 
nos domicílios, quer sejam a partir de avaliação direta de 
ingestão alimentar.

Numa linha de avaliação a partir da disponibilidade de 
alimentos, em um estudo recente11 foi avaliada a disponibi-
lidade de energia e nutrientes e participação dos grupos de 
alimentos no valor Energético Total - vET em domicílios 
rurais e urbanos no Nordeste e Sudeste do Brasil, a partir 
do banco de dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
2002-2003.5 Naquele estudo, a autora determinou, a partir 
da disponibilidade de alimentos nos domicílios, qual o 
percentual de contribuição energética diária de frutas e 
hortaliças, detectando, na região nordeste, 1,96% na zona 
urbana e 0,86% na zona rural, percentuais bastante reduzi-
dos quando comparados às preconizações de 12% do Guia 
Alimentar para a População Brasileira.3 Dentre os estados 
do nordeste, a autora encontrou que a pior contribuição 
energética de hortaliças ocorreu no Ceará, tanto na zona 

rural (0,09%), como na urbana (0,22%). Quanto às frutas, 
no Ceará, o percentual de contribuição energético foi o 
segundo pior na zona rural (0,41%) e o quarto pior na 
zona urbana (1,26%). Ainda em relação ao Ceará, estudo 
de Dolinsky e Ramalho12, avaliando indicadores bioquími-
cos, apontou a hipovitaminose A como problema de saúde 
pública nesse Estado. Tal problema, entre outras causas, 
pode estar também associado à baixa ingestão de frutas e 
hortaliças apontada no estudo de Caroba11, uma vez que 
ambos os grupos alimentares são fontes de vitaminas e mi-
nerais, aí se incluindo a vitamina A. Percebe-se que o grupo 
avaliado no presente estudo reflete a situação detectada por 
Caroba11, mesmo sem aqui ter sido feita a medição da con-
tribuição energética do consumo investigado, pois sabe-se 
que, para chegar à meta de 12%, haveria a necessidade de 
uma ingestão de 400g por dia3 , o que não ocorreu.

Uma revisão sistemática realizada por Kamphuis et 
al.13 evidenciou que indivíduos de mais baixo nível so-
cioeconômico possuem uma ingestão menor de frutas e 
hortaliças quando comparados àqueles de melhor nível 
socioeconômico. Para esses autores, uma boa disponibili-
dade local, como a presença de uma horta doméstica, teria 
um efeito positivo sobre a ingestão. Considerando que os 
entrevistados do presente estudo integram grupo de baixo 
nível socioeconômico, que é a clientela principal do PSF, 
a sugestão dos autores poderia ser adotada e sistematizada 
nas ações educativas dos agentes comunitários de saúde. 
Não há um levantamento local quanto à realização ou não, 
de orientação rotineira para o desenvolvimento de hortas 
domésticas.

Algumas pesquisas realizadas em outros países podem 
ser comentadas por apresentarem uma relação indireta com 
o presente estudo. Moreira e Padrão14, em um estudo reali-
zado com 20.977 mulheres e 18.663 homens portugueses, 
detectaram que o consumo de frutas e hortaliças aumenta 
com o nível de escolaridade e renda. Também no estudo de 
Gary et al.15, com afro-americanos, a ingestão de ambos os 
grupos alimentares foi mais satisfatória entre aqueles com 
melhor nível socioeconômico. Realmente, para a população 
atendida em PSF, o indicador renda poderia ser explicativo 
do baixo consumo. No entanto, não há unanimidade nesta 
questão. Em um estudo desenvolvido por Pearson et al.16, 
limitação socioeconômica e disponibilidade local não fo-
ram fatores interferentes na ingestão de frutas e hortaliças, 
tendo os autores sugerido o desenvolvimento de ações para 
promover mudança de atitudes alimentares, independente 
do aspecto socioeconômico envolvido. 

No tocante à disponibilidade, vale destacar, pelo menos 
no que tange às frutas, que, no Ceará, são cultivados abacaxi, 
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banana, mamão, manga, melão, uva, acerola, coco, graviola, 
ata, goiaba, limão, caju e abacate.17 Portanto, a questão do 
consumo ou não é bastante complexa, como vem sendo 
explorado, envolvendo ter ou não ter a fruta ou hortaliça 
no local, ter as condições financeiras para adquiri-las ou 
cultivá-las e ter a atitude de consumi-las. Nesse último 
aspecto, é que se pode apreciar a conclusão de Pearson et 
al.16, de que ações de educação nutricional podem melhorar 
o consumo destes dois grupos alimentares, tanto conside-
rando a variedade como a quantidade. 

Outro aspecto que poderia justificar a baixa ingestão, 
envolvido com a atitude de comer ou não, seria o desco-
nhecimento quanto ao valor nutritivo de frutas e hortaliças. 
No entanto, esse desconhecimento não é tão prevalente, 
pois, em outro levantamento realizado junto à mesma 
população aqui entrevistada, a maioria citava frutas e hor-
taliças como alimentos mais saudáveis - 60% as frutas e 
70% as hortaliças.18

No estudo de Subar et al.19, foi observado um consumo 
de frutas e hortaliças abaixo de cinco porções em adultos 
nos Estados Unidos. O consumo médio foi de 3,4 porções 
por dia, com as mulheres consumindo mais esses alimentos 
do que os homens. Baker20 sugere que uma das causas de 
homens consumirem menos frutas e hortaliças do que 
mulheres pode ser um maior desconhecimento sobre 
alimentação adequada entre eles. No presente estudo, tal 
aspecto não pode ser avaliado devido à grande maioria da 
amostra ser representada pelo sexo feminino.

No estudo de Gary et al.15, aqui já comentado, apenas 
8% dos investigados atingia o alvo de ingerir pelo menos 
2 porções de frutas ao dia e 16% a meta de ingerir pelo 
menos 3 porções de hortaliças diariamente. Percebe-se, 
portanto, que é comum o consumo insuficiente dos dois 
grupos alimentares, independente do local. As causas 
apontadas pelos diferentes autores já citados, envolvendo 
disponibilidade, acesso, cultura, provavelmente se entrela-
çam constituindo um efeito multifatorial sobre a ingestão 
de frutas e hortaliças.

Em uma avaliação mais recente, com adultos australia-
nos, Magarey et al.21 detectaram uma maior prevalência de 
consumo de hortaliças (89%) do que de frutas (62%). Tal re-
alidade é diferente da apontada na Pesquisa de Orçamentos 
Familiares já citada neste trabalho5, onde a disponibilidade 
domiciliar de frutas é maior do que a de hortaliças.

Em um estudo austríaco, também com adultos, Rust e 
Elmadfa22 (2005) verificaram que a quantidade de hortali-
ças consumida por dia foi de 248 ± 316g, principalmente 
representados por folhosos e tubérculos; a ingestão diária 
de frutas foi de 119 ± 156g, principalmente frutas cítricas e 

tipo berries (morango, framboesa). Ambos os grupos alimen-
tares também foram mais consumidos pelas mulheres. Os 
autores consideraram que o grupo investigado não estava 
tão distante de chegar ao objetivo de 400g diários de frutas 
e hortaliças. No presente estudo foi o grupo de frutas que 
teve uma quantidade média diária maior de ingestão. Por 
outro lado, deve ser destacado que a pesquisa acima citada 
incluiu, no grupo das hortaliças, os tubérculos, o que aqui 
não ocorreu. 

A comparação dos resultados do presente estudo com 
os de estudos realizados em outros países é sempre útil, 
reafirmando colocações muitas vezes genéricas de diferen-
tes autores quanto à influência cultural, socioeconômica, 
do conhecimento, da disponibilidade e do acesso sobre o 
comportamento de ingestão alimentar.

Tanto os presentes achados, como os de outros au-
tores, evidenciam a necessidade de ações de intervenção, 
estimulando a incorporação de maior variedade e quan-
tidade de hortaliças e frutas na alimentação diária. Uma 
revisão sistemática sobre a efetividade de intervenções 
para elevar tal consumo foi realizada por Pomerleau et 
al.23. Esses autores avaliaram estudos de diferentes países 
em relação a programas de intervenção para aumentar a 
ingestão de frutas e hortaliças de adultos não doentes, 
com tempo de seguimento maior ou igual a três meses 
e que possuíam grupo controle, incluindo 44 estudos na 
avaliação. Os estudos apontaram que as intervenções 
propiciaram aumento variado na ingestão de frutas e hor-
taliças, de 0,1 a 1,4 porções por dia; os efeitos positivos 
foram vistos em ações educativas que foram face a face, 
mas percebeu-se haver um bom potencial também em 
intervenções por telefone ou através de ações utilizando 
computador. Logicamente, em populações de baixa renda, 
como a avaliada no presente estudo, o leque de estratégias 
se reduz, restando, talvez, a intervenção face a face, que é 
justamente o que pode ser realizado através do trabalho 
do agente comunitário de saúde (ACS) ligado ao Programa 
Saúde da Família.

Chopra et al.24 apontam que espaços, como trabalho, 
escola e comunidade, devem ser priorizados para a dissemi-
nação de ações educativas. O Programa Saúde da Família, 
como estratégia de reorientação da atenção básica, aparece 
como um espaço de possibilidades de práticas educativas 
para o incentivo à ingestão destes grupos alimentares. 

Apesar da proposta interdisciplinar, não há ainda a in-
serção formal de um profissional nutricionista no PSF.25,26 
Nos dois PSF abrangidos no presente estudo, não há a 
participação de tal profissional nas equipes de campo. 
Assim, o nutricionista vem atuando num contexto mais de 
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assessoria, em unidades de saúde onde existe sua presença, 
através de treinamento das equipes para observar alguns 
aspectos de Nutrição durante as visitas domiciliares. 

Finalmente, é importante que seja discutida uma limi-
tação do presente estudo, que é relativa ao ponto de corte 
utilizado para definir o consumo habitual, que foi a ingestão 
do alimento por pelo menos 50% dos entrevistados, na 
frequência de, no mínimo, uma vez por semana. Tal opção 
deveu-se ao fato de não existir um consenso quanto a um 
ponto de corte específico que defina consumo habitual 
de um grupo. Na literatura, são citados percentuais po-
pulacionais variados de 50-70%, bem como frequências 
de ingestão igualmente variadas, englobando consumo 
diário ou semanal.27,28,29,30. Sabe-se que hortaliças e frutas 
devem ser consumidas diariamente, mas os levantamentos 
citados mostram ingestão bem menos frequente, conse-
quentemente com baixas médias quantitativas diárias, daí 
a opção pelo consumo ao menos semanal para caracterizar 
a ingestão habitual do grupo entrevistado. Por outro lado, 
a limitação citada não interferiu na análise efetuada, pois, 
se com o ponto de corte adotado a situação detectada foi 
insatisfatória, fica claro o quão distante o grupo avaliado 
se encontra em relação às preconizações de consumo de 
frutas e hortaliças. 

CONClUSÃO

Os achados referentes ao baixo consumo de frutas e 
hortaliças obtidos neste e em outros estudos mostram que 
esta é uma problemática mundial. A pior ingestão relativa 
a hortaliças aqui detectada corrobora a pesquisa nacional 
sobre disponibilidade alimentar domiciliar já referida.5 

Para o contexto do estudo, sugere-se que se engaje o 
ACS, dada sua habilidade de interação e aproximação com 
a comunidade, no desenvolvimento sistematizado de ações 
de educação nutricional para a melhora do padrão alimen-
tar das famílias no que tange aos alimentos citados. Para 
tanto, há a necessidade de um empoderamento do agente 
comunitário de saúde quanto aos conhecimentos sobre o 
valor nutritivo dos alimentos, com ênfase em hortaliças e 
frutas e quanto às técnicas de abordagem para o incentivo 
ao consumo destes grupos alimentares. Nessa perspectiva, 
fica apropriada ainda a orientação para o desenvolvimento 
de hortas domésticas e/ou comunitárias. Caso tais ativida-
des sejam efetivamente incluídas na prática de trabalho do 
ACS, terá sido favorecida a busca pela segurança alimentar 
e nutricional destas famílias, principalmente no âmbito 
da promoção da saúde e prevenção de doenças crônicas 
associadas ao hábito alimentar.
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